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‘IFigueiredo mas até
1 lagora nde cumprida.
Com .isto, a redugédo
das despesas do gover-
no poderd alcangar de
CrS 15 a 20,5 trilhes,
segundo estimativas
de técnicos oficiais.

Social, Caixa Econémi-

ca Federal, Banco do
Nordeste do Brasil e
Banco da Amazénia. O
governo fard uma pro-
gramagao especifica
para levantar recursos
para a agricultura e ex-

portagoes.

a suspensdo da libera-
¢80 de recursos para 3
agroindUsiria e as ex-
portagdes. E possivel,

contudo, que o gever-

h
i ‘1‘,{4’61 Corte adi- Suspenséao Revisae, Fixagio de
| by cional de por 60 dias pelo Banco| cotas men-
10%. nos dos finan- Central, sais de re-
! gastos pu- ciamentos- durante 90 cursos dis-
i blicos, a ser| dos bancos ~ dias, dos poniveis
‘ apiicado federais: repasses para cada
junto com. redugdo de| |Banco do Brasil, Banco| |para o crédito ruralin:| |ministério. Os desem-|
:[15%, determinada an-| |Nacional de Desenvol-| [clusive custeio — e in- Isos seriio automati-
tes pelo ex-presidente| [vimento Econémico e| [dustrial. Iste implicard] [cos e, no caso da neces:

idade de recursos adi-
cionais, o Poder Execu-|
tivo submeteréd um pe-|

dido de crédito espe-
cial ac Congresso. As
tas serdo fixadas pe-

no abra excegdes para
evitar o impacto nega-
tivo da medida.

la Comisséio Financeira
do Ministério da Fa

|zenda.

Proibigdol
de contra-
tagdo de
pessoal .até
o final des-
te anc. A

medida atinge a admi-|

nistragdo publica dire-
ta e indireta, além de|

fundagdes que rece-|

bem recursos do orga-
mento da Unide. Nao
haverd contratagdoes

nem mMesmo em casos|
excepcionais. Os novos|
ministérios receberdo] |

6rgdos publicos.

Punigdo ri-
gorosa para
os dirigen-
tes de em-
presas ou
| érgios pu-
blicoes, da Uni&o, Esta-
dos eu Municipios, que
néo pagarem em dia os
seus compromissos ax-
/|ternos, obrigando o
'|Banco do Brasil a fazé-
lo. O débito serd acres-
cido de corregio mo-
|netéria e de multa de

e restricdo aos gastos ptblicos e ao crédito. Mas os ministros dizem: néo havera recesséo.

. Fiscalizagdo
da aplicagdo
da Resolu-
cio 991 do
Banco Cen-
tral, que au-

toriza a rolagem de ape-

divida do setor publico
junte a instituigdes fi-
Inanceiras privadas. O go-
iverno diz que a medida
permitird folga de recur-
sos para o setor privado
nos proximos meses,

nas 90% do-principal da|.

Apesar de serem :

medidas duras (veja ao lado), as
primeiras defini
goesdo gover- |

no Tancredo | |
foram elogiodas|
por empresdrios,\
que concordam:

elas ndo devem

10% e havers bloqueio . ; |
funcionérios de outros| |da conta do érgie m'i| ; :F;:::" do corte de des- lmpllcqr aumento PﬁBL“(
BB das taxas de juros: W

p——e |

| baixar os juros.

| tagdo de pessoal. :

{ gasto, enfatizou o secretério-geral da Fazen-

| significa uma contengfo drastica, mas umal

| vistos. Os ministérios terfio prazo de 30 dias

| por 60 dias. No caso do Banco do Brasil e do|-

-|.«Banco Central, o Ministério da Fazenda de-

| wveré elaborar uma grggramacio monetérial
0

| penséo de liberagéio de recursos para.agroin-

A primeira medida econémica do gover-|
no Tancredo Neves salu ontem: um pacote,|
que prevé um corte dréstico nos gastos pu-|-
blicos (estimado entre Cr$ 15 e 20,5 trilndes).
Apesar do vulto do corte, o secretario-geral|
do Ministério da Fazenda, Sebastifio Vital,
apressou-se em afirmar que a medidd néol-
recolocaré a economia numa recesséo; pelo|’
contrério, servird para combater a inflacéoe|"

O decreto-lel assinado pelo presidentel
em exercicio José Sarney fala em reducgéo de|”
10% na despesa do or¢amento, mas fontes|’
de Brasflia dizem que o corte, na préitica,|>
serd de 25%, j& que serd somado A igual
medida determinada em 31 de dezembro|'
passado pelo entéo presidente Jo&o Figuel-|
red%, mas que ainda néo fol posta em exe-|"
cugéo. ‘
No corte determinado por Figueiredo,{:
houve muitas exclusdes, como gastos com’
pessoal e no Exterior, além de transferéncias
a Estados e Municiplos. No corte do atual|’
governo, s6 ficam de fora as despesas com]
pessoal. Somente dentro de 30 dias se fera
uma avaliacéo do montante do corte, masi
alguns técnicos antecipam que serd de Cr§|
15 trilhdes, e outros que poder4 alcancar 20,5¢°
trilndes — ou seja, de 15 a 20% da divida)
publica interna. E

Na exposicdo de motivos que acompa-}
nha o decreto, os ministros da Fazends,|’
Francisco Dornelles, e do  Planejamento,|
Jo#o Sayad, lembram a122, nos Ultimos me-|
ses, foram autorizadas despesas excepcio-|
nais, em nimero significativo, para contra-

Trés meses sem gastos

Durante os préximos trés meses, o setor
ptblico néo fard absolutamente nenhum

da; Sebastido Vital, Para ele, porém, isso rifio

reviséo de prioridades, dentro das diretrizes
do governo de Taneredo Neves. As medidas|.
explicadas por Vital e por Jo&o Batista de
Abreu, secretério de Assuntos Econémicos,|.
sfo estas: !

1. Corte adicional de 10% nos gastos pu-|
blicos: & medida vai permitir uma sobra def.
recursos para cobrir despesas jd efetuadas,f
principalmente com a concesséo de reajus-|.
tes salarials acima e tetos originalmente pre-

para fazer um completo levantamento de|
onde podem cortar — se em material, auto-|
moévels, passagens, didrias de pessoal — e
‘quals as suas prioridades. j -
2. Os bancos federais(BB, BNDES, CEF,
BNB e Basa) suspendem os financiamentos

especifica, para descobrir fontes de recursos|
para agricultura e exportacdes. E a Caixa
~ Econdmica Federal, Banco Nacional de De-
senvolvimento Econ6mico e Social, Banco|
. do Nordeste e Banco da Amazodnia teréo in-
clusive de examinar financiamentos j4 con-
tratados, mas néo liberados ainda. S6 esté
autorizada a rolagem das dividas: no caso do
setor publico, s6 havera rolagem de 90% do
principal corrigido, com pagamento obriga-
tério dos juros. No caso do setor privado,
rolagem integral do principal, com pagamen-
to obrigatério dos juros. :
Crédito rural
3. O Banco Central suspendera por. 90
dias as aplicacdes da carteira de fomento.
Sers feita uma reviséo nos repasses para
crédito rural — inclusive custelo — e indus-
trial, o que implica necessariamente a sus-

dustria e exportadores. ; o
4, Descentralizacfo financeira; a Comis-| .
sdo de Programagcéo Financeira do Ministé-|:
rio da Fazenda montard um fluxo de caixa
do governo, estabelecendo as cotas mensais
de recursos disponiveis para cada Ministé-
rio. Com isso, evitam-se as angustiantes cor-
ridas de ministros & Fazenda, na tentativa
de ver liberados os recursos para sua pasta,
Os desembolsos seréio automaticos e, noca-
so da necessidade de recursos adicionais, o
poder Executivo submeterd um pedido de
crédito especial ao Congresso Nacional.

5. Proibicdo de contratacfo de pessoal
até 31 dezembro de 1985. A medida atinge a
‘administrac@o piblica direta e Indireta e
fundacdes que recebem recursos do orga-
mento da Unifio. Nio haverd contratagéo|
nem mesmo em casos excepcionals, o que|
significa que o presidente da Reptiblica néo|
analisard nenhum pedido de contratacéio
adicional de pessoal. Os novos funcionérios
do governo entram sob o regime de reposi-
cdo. Nos novos ministérios, haveré remane-
jamento de funcionérios. 2

. Penalidades:

6. Aplicagéo rigorosa das penalidades|
previstas em lei para quem utiliza o Aviso
GB-588. Isto significa que a estatal, Estado
ou municipio que néo honrar seus compro-
missos externos, tendo o Banco do Brasil
que fazé-lo, sofrerd as punicdes previstas no
Decreto-Leil 2.169/80. O débito seré corrigido
monetariamente, acrescido de multa de
10%, e haveré bloqueio de sua conta no BB,
Além disso, o diretor da estatal podera ser
punido com rigor pela: Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional. O Ministério da Fa-
zenda pretende,com a medida, induzir as|-
empresas publicas a darem prioridade aoj..
pagamento de sua divida externa. =
7. Fiscalizagfio da rolagem da divida do|-
setor piublico. O ministro da Fazenda man-|
dou o presidente do Banco Central proceder|
uma rigoroga fiscalizacéio da aplicagéo da|.
Resolucéo 991, do BC, que autoriza a rolagem
de apenas 90% do principal da divida do|
setor publico n&o-financeiro junto &s insti- '
tuigdes financeiras privadas. Este teto néo| -
estava sendo cumprido.
O meu Dallari” 1:

O ministro Francisco Dornelles apresen-|..
tou ontem seus principais assessores: 0 se-|
cretario-geral, Sebastifo Vital; o assessory,
econdémico, Jodo Batista de Abreu; o asses-|,
sor especial, Luis Carlos Piva; o assessor|.
internacional, Alvaro Alencar. '
Ao apresentar o novo titular da Seap
(Secretaria Especial de Abastecimento el
Precos), Jodo Rocha da Silva, disse: “Este €|
o meu Dallari”. E referindo-se a Lufs Rome-|-
ro Patury Acioly, novo secretario.da Receita|
Federal, disse: “Eis 0 novo Le&o”; ao que umj -

jornalista retrucou: “E o senhor, .o dono do|,
circo”. 7 ] 3
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